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arqueologia urbana: a cidade 
de lagos como caso de estudo
Cátia Neto1

RESUMO

Devido ao acelerado ritmo de desenvolvimento urbano actual de muitas das cidades, a Arqueologia urbana 

tende a projetar-se, contribuindo para um novo enquadramento regulamentar que exige este tipo de trabalhos 

nos centros históricos, sendo necessário adaptar e desenvolver métodos para trabalhar em ambientes urbanos. 

Uma das principais problemáticas, se não a principal, associada à Arqueologia urbana é justamente a questão 

de a Arqueologia de salvamento/preventiva desempenhada por empresas de Arqueologia ser vista por mui-

tos dos especialistas como um impedimento à produção de conhecimento acerca da cidade e da sua história, 

pelo que se tentará perceber porque é que a Arqueologia Preventiva é vista como um impedimento à produçao  

de conhecimento. 

Palavras-Chave: Arqueologia Urbana, Arqueologia Preventiva, Lagos (Portugal). 

ABSTRACT

Due to the rapid pace of urban development in many cities, urban archaeology tends to project itself, contrib-

uting to a new regulatory framework that requires this type of work in the historic centers, being necessary to 

adapt and develop methods to work in urban environments. One of the main problems, if not the main one, 

associated with urban archaeology is precisely the question of the rescue/preventive archaeology performed 

by archaeology companies being seen by many of the specialists as an impediment to the production of knowl-

edge about the city and its history, so one will try to understand why Preventive Archaeology is seen as an 

impediment to the production of knowledge.

Keywords: Urban Archaeology, Preventive Archaeology, Lagos (Portugal).
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1. INTRODUÇÃO

A Arqueologia estava inicialmente muito relacio-
nada com a pré-história, com o avançar do tempo  
passou a aplicar-se a períodos cada vez mais recen-
tes, como a Idade Média, a história contemporânea, 
a época moderna e mesmo o período industrial. 
Perdendo o seu carácter maioritariamente acadé-
mico e sazonal, de quando era levada acabo apenas 
no verão em locais remotos e rurais, passando para 
os centros urbanos onde há intervenções a decorrer 
diariamente. Devido ao acelerado ritmo de desen-
volvimento urbano actual de muitas das cidades, a 
Arqueologia urbana tende a projetar-se, contribuin-
do para um novo enquadramento regulamentar que 
exige este tipo de trabalhos nos centros históricos 
(Madeira, s.d.) e não só. Mas não sem os seus desa-
fios, pois foi necessário adaptar e desenvolver mé-

todos para trabalhar em ambientes urbanos (Madei-
ra, s.d.).
Os meios urbanos centralizam instituições políticas 
e administrativas, importantes espaços de culto (ou 
com carga simbólica), economias complexas com 
espacialização do trabalho e estratificação social. 
(Madeira, s.d.). Francisco Sande Lemos entende a ci-
dade “como espaço vivido em comunidade é um lu-
gar único, onde se poderá discutir, sem axiomas ou 
imposições, os caminhos que se pretendem seguir.” 
(Lemos, 2002: 252). As cidades são um arqueossítio 
por excelência (Lemos, 2002), uma vez que os locais 
de preferência para o estabelecimento de comuni-
dades têm sido essencialmente os mesmos ao longo 
dos tempos, o que se verifica é que com a evolução 
estes se vão expandindo mas mantêm, regra geral, o 
seu núcleo primitivo. Para além de que simples frag-
mentos cerâmicos abandonados em níveis de ater-
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ro, por exemplo, poderão contribuir para identificar 
relações comerciais ou alterações socioeconómicas, 
tanto ou mais que certos registos escritos (Madeira, 
s.d.). A Arqueologia urbana pode recuperar informa-
ções sobre estes e outros aspetos das comunidades 
do passado através de métodos de trabalho de cam-
po e laboratório cada vez mais em crescente espe-
cialização e desenvolvimento (Madeira, s.d.). Este é 
um domínio da Arqueologia que se tem desenvolvi-
do e regido por leis, protocolos e políticas concretas, 
procurando fornecer informações independentes e 
complementares à documentação escrita (Madeira, 
s.d.), e que em última análise procura não deixar que 
as memórias e identidades se percam. 
Apesar das dificuldades que têm encontrado, os ar-
queólogos têm contribuído para uma melhor com-
preensão das origens da urbanização e de aspetos 
relacionados com o saneamento, transporte, habi-
tação e relações sociais e económicas (Madeira, s.d.). 
Uma das principais problemáticas, se não a princi-
pal, associada à Arqueologia urbana é justamente a 
questão de a Arqueologia de salvamento/preventiva 
desempenhada por empresas de Arqueologia ser 
vista por muitos dos especialistas como um impe-
dimento à produção de conhecimento acerca da ci-
dade e da sua história. 
Assim o objectivo inicial deste trabalho foi olhar 
para um centro urbano do território português em 
que se verifica um crescente número de interven-
ções arqueológicas e um papel ativo dos órgãos mu-
nicipais no que toca a Arqueologia, com o objectivo 
de compreender de que forma a integração de equi-
pas de Arqueologia nas autarquias, a dominante pre-
sença da Arqueologia preventiva e as empresas de 
Arqueologia têm contribuído para o conhecimento 
acerca da cidade. Pelas atípicas circunstâncias dos úl-
timos tempos, não foi possível a recolha de parte da 
informação necessária, pelo que se tentará perceber 
porque é que a Arqueologia Preventiva é vista como 
um impedimento à produçao de conhecimento. 

2. LAGOS, CIDADE HISTÓRICA

Porquê a cidade de Lagos como caso de estudo? Des-
de há muito que a Administração Central portugue-
sa olha para a cidade de Lagos como cidade históri-
ca, cuja preservação seria a preservação da memória 
identitária dos portugueses (Morán e Parreira, 2009), 
sobretudo devido aos indícios da sua longa ocupação 
(Morán, 2006). Pela sua posição geográfica e mor-

fologia costeira apresenta as condições ideias para o 
acolhimento de tráfego marítimo, nomeadamente 
proveniente do Mediterrâneo, com destino ao Atlân-
tico, o que conduziu à predominância de Lagos como 
principal cidade marítima na zona do Barlavento Al-
garvio (Fraga,2013). 
Foi Estácio da Veiga quem conduziu ao reconheci-
mento da importância arqueológica do Centro His-
tórico de Lagos, através da valorização o achado de 
numerosas moedas romanas ao desentulhar os edi-
fícios da cidade arrasados pelo terramoto de 1755 e 
da referência à presença de alicerces de construção 
romana na Rua de Nossa Senhora da Graça (explo-
rados parcialmente em 1878), bem como ao acentuar 
do potencial arqueológico de outros locais da área 
de expansão da cidade (Veiga, 1910: 220-221; Veiga, 
2006: 127). 
Leite de Vasconcelos, em 1894, sublinha o interesse 
arqueológico dos antigos cemitérios urbanos, no-
meadamente o da paróquia de Santa Maria da Graça, 
e mais tarde, em 1900, explora parte da necrópole 
do Monte Molião (Diaz-Guardamino et al., 2006; 
Pereira, 1997: 49). 
Algumas décadas mais tarde, José Formosinho, 
fundador do Museu Regional de Lagos em 1930, 
regista numerosas ocorrências de interesse arqueo-
lógico no Centro Histórico da cidade e na sua en-
volvente próxima, fazendo recolhas e pesquisas que 
incorpora no museu, dando a conhecer vários locais 
de achados conduziu ao reconhecimento da impor-
tância arqueológica do Centro Histórico de Lagos 
(Morán e Parreira, 2009: 902).
A ocupação humana do que hoje consideramos 
Lagos inicia-se no 5º milénio (Morán,2006), teve 
depois uma ocupação pré-romana, já com caracte-
rísticas marítimas (Blot,2003:275) e durante o pe-
ríodo clássico terá sido um dos principais portos 
da antiguidade – inicialmente estaria localizado no 
sítio de Monte Molião e mais tarde transferiu-se 
para a atual localização da cidade. Durante a época 
Medieval/Islâmica, é uma das localidades fortifica-
das que protegem a capital muçulmana estabeleci-
da em Silves (Coutinho, 2001: 13), mais tarde ao ser 
incorporada no território nacional torna-se parte da 
linha costeira de defesa (Fragas, 2013) e continua a 
desenvolver relações comerciais com os territórios 
muçulmanos, tornando-se num importante porto 
de escala nas rotas internacionais que na época li-
gavam o Mediterrâneo aos principais centros mer-
cantis do Norte de África (Loureiro, 1991 :16-17 apud 
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Fragas, 2013). Estas rotas e as tensões entre cristãos 
e muçulmanos, são o palco perfeito para o corso 
português (Barbosa, 1993: 25) e mais tarde o Infante 
D. Henrique escolhe a cidade de Lagos como base 
marítima para as expedições dos Descobrimentos 
(Coelho, 1992: 13 apud Fragas, 2013). O acesso a água 
potável, as boas zonas de varação e as amplas áreas 
de ancoragem, são as razões que fazem de Lagos o 
ponto de paragem de preferência mantendo-se um 
dos principais portos de abastecimento do Algarve 
(Fragas,2013) mesmo depois da transferência para 
Lisboa de companhias como a Casa da Guiné (Paula, 
1992: 38). O declínio de Lagos inicia-se com o terra-
moto de 1775, que arrasou por completo a cidade e 
foi responsável pelo assoreamento da barra de aces-
so ao porto (Fragas, 2013).
Porém a ideia de Lagos como “cidade dos Desco-
brimentos” e a forte associação à figura do Infante 
de Sagres levaram à desconsideração de outros tan-
tos testemunhos materiais de uma longa trajetória 
histórica e de grande relevância nacional (Morán e  
Parreira, 2009). 
A actividade arqueológica sistemática assegurada 
ao longo da primeira década do presente milénio 
contribuiu para que amplos sectores da população 
juntamente com responsáveis e técnicos que gerem 
o território municipal compreendessem que a ci-
dade atual se sobrepõe a ocupações pré-históricas, 
proto-históricas, romanas, medievais e modernas, 
pelo que a “cidade dos Descobrimentos” constitui 
apenas um momento de um amplo e complexo pro-
cesso histórico (Morán e Parreira, 2009: 905). 
Mas não pode ser esquecido que Lagos é também 
uma estância balnear, por excelência, sobretudo 
desde a década de cinquenta, o que fez com que fos-
se submetida às pressões urbanísticas que pouco a 
pouco alteram a fisionomia da paisagem cultural e 
que por vezes colidem com o património arqueo-
lógico pré-existente (Morán e Parreira, 2009). Du-
rante a década de oitenta o interesse imobiliário 
incidiu essencialmente na área imediatamente cir-
cundante ao Centro Histórico da cidade, definido 
pela fortificação quinhentista, mas a partir da déca-
da de noventa devido à falta de incentivos à políti-
ca de reabilitação e ao favorecimento da política de 
renovação urbana ouve frequentes demolições que 
deram lugar a novas construções que foram des-
truindo a imagem tradicional da cidade (Morán e 
Parreira, 2009). Simultaneamente, decorre a expan-
são dos bairros periféricos com uma política de so-

brevalorização do solo edificável, o que contribuiu 
para a construção em altura, tal como o afastamen-
to entre a cidade e o mar, consequência da renova-
ção das ligações rodoviárias dos anos cinquenta 
e sessenta, dois factores que contribuíram para a 
descaracterização da silhueta tradicional da cidade  
(Morán e Parreira, 2009).

3. ARQUEOLOGIA URBANA: CONCEITO  
E EVOLUÇÃO 

O crescimento exponencial dos centros urbanos 
tornou indispensável refletir acerca do seu passa-
do, evolução e presente, procurando compreender 
de forma aprofundada os elementos dinâmicos que 
podem assegurar a sua continuidade futura em ter-
mos harmoniosos (Martins e Ribeiro, 2009/2010: 
149). O papel da Arqueologia é, no geral, reconhe-
cido como fundamental para este processo, pelo seu 
contributo para a articulação do passado e presente 
das cidades, para revelar a sua origem, comprovar 
ou desmentir teorias da sua fundação ou interpre-
tações acerca da sua evolução (Martins e Ribeiro, 
2009/2010; Lemos e Martins,1992). 
O conceito de Arqueologia urbana, de acordo com a 
sua origem e evolução nos textos especializados, em 
particular na Europa do pós-guerra, deve ser aplica-
do exclusivamente ao estudo arqueológico das cida-
des atuais (Lemos e Martins, 1992). 
Foi a partir das décadas de sessenta e setenta do 
século XX, com o crescimento demográfico das  
cidades e a renovação dos centros históricos, que o 
Estado, os municípios e a própria Arqueologia se vi-
ram confrontados com a questão do estudo e salva-
guarda das evidências materiais da história urbana 
(Lemos e Martins, 1992). Datam dos anos sessenta 
do século XX as primeiras experiências que farão 
nascer a Arqueologia urbana, com a aprovação da 
Carta de Veneza em 1964 (um dos primeiros do-
cumentos a referir a importância da cidade como 
monumento histórico) a cidade passa a ser um sítio 
único, pluri-estratigrafado, cuja escavação permite 
resolver problemas histórico (Martins e Ribeiro, 
2009/2010). Isto pressupunha que para cada cidade 
existisse um projecto de investigação consistente, 
com objetivos concretos, que permitissem ava-
liar e valorizar as suas particularidades evolutivas  
(Martins e Ribeiro, 2009/2010:150).
A sistematização de intervenções em cidades histó-
ricas foi uma consequência direta da actividade cons-
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trutiva que se deu no pós-guerra (Martins e Ribeiro, 
2009/2010: 153). Esta realidade está particularmente 
bem documentada no Reino Unido, onde a renova-
ção urbanística, resultante do crescimento económi-
co das décadas de cinquenta e sessenta, sem qualquer 
atenção ao património, acabou por gerar o descon-
tentamento e a alteração das políticas do uso do solo 
(McGill, 1995:). Cenário que permite considerar o 
Reino Unido como berço da moderna Arqueologia 
urbana (Martins e Ribeiro, 2009/2010). A Arqueo-
logia urbana inglesa rapidamente afirmou conceitos, 
objetivos e metodologias para este ramo, afectando a 
sua prática noutros países, definindo que o desenvol-
vimento das cidades atuais deveria ser acompanha-
do por uma correta investigação do seu passado e da 
prática do acompanhamento arqueológico dos novos 
empreendimentos (Martins e Ribeiro, 2009/2010; 
Biddle e Hudson, 1973).
A Arqueologia urbana passou assim a ser entendi-
da como Arqueologia na cidade e da cidade, sendo 
o seu objectivo conhecer a cidade como facto his-
tórico, em termos temporais, espaciais e materiais 
(Martins e Ribeiro, 2009/2010:150). 
A aceleração do ritmo construtivo, a modernização 
dos centros históricos e o aumento da capacidade 
de intervenção na estrutura urbanística, sob pres-
são da especulação imobiliária, são factores que 
condicionaram a evolução da Arqueologia urbana 
na Europa (Martins e Ribeiro, 2009/2010:150). 
Durante os anos 70 assistiu-se a uma renovação das 
metodologias e na conceptualização das bases teó-
ricas, tendo sido definido um objectivo claro para a 
Arqueologia urbana: “investigação da cidade, como 
fenómeno urbano, na sua integridade, variabilidade 
e longa duração, procurando-se, deste modo, equipa-
rar as escavações urbanas a quaisquer outras realiza-
das com fins científicos.” (Martins e Ribeiro, 2009/ 
2010: 153). 
Os fundamentos teóricos e metodológicos da Ar-
queologia urbana essencialmente os mesmo que 
da Arqueologia no geral, mas apresenta algumas 
especificidades, resultantes de as cidades enquan-
to objecto de estudo, serem espaços de constante 
e contínua renovação (Madeira, s.d.). Pelo que sob 
uma perspectiva estritamente técnica a Arqueologia 
urbana implica métodos próprios, tendo em conta a 
complexidade estratigráfica dos subsolos das cidades 
históricas em que os sucessivos níveis de ocupação 
se sobrepõem, recortam, etc… (Lemos e Martins, 
1992). O que exige um rigoroso registo, bem como 

um profundo conhecimento dos materiais de dife-
rentes épocas (Lemos e Martins, 1992). E deverá pro-
mover a conservação dos vestígios in situ, o que im-
plica desenvolver e aplicar métodos de análise e de 
registo não destrutivos e instrumentos, tais como a 
avaliação da potencialidade arqueológica dos solos e 
cartas de risco, que devem ser tidos em consideração 
aquando da planificação urbana (Martins e Ribeiro, 
2009/2010: 168).
A sua prática passou por esta razão a exigir equipas 
interdisciplinares e profissionais, responsáveis por 
realizar as escavações, gerir a informação, elaborar e 
processar os dados e pela produção de conhecimen-
to (Martins e Ribeiro, 2009/2010: 153). A investiga-
ção de uma cidade era encarada como um projecto a 
longo prazo, pelo que a defesa/manutenção destas 
equipas, ou urban units como Biddle (1974) as de-
signa, passa também a ser um aspeto importante 
(Biddle, 1974: 95-112). Foi-se, assim, criando um 
novo mercado de trabalho que permitiu a profissio-
nalização de jovens arqueólogos (Martins e Ribeiro, 
2009/2010). 
No nosso país realizaram-se sérios esforços para 
que se desenvolvesse uma política estruturada, mas 
estes são pouco conhecidos, ficando o seu registo 
perdido em arquivos de jornais, diários e seminá-
rios e nos volumosos processos do IPPC (Lemos e  
Martins, 1992). A influência do paradigma da Ar-
queologia urbana inglesa faz-se sentir em Portugal 
com o lançamento do “Projecto de Salvamento de 
Bracara Augusta”, em 1976, e a criação da equipa 
permanente do Campo Arqueológico de Braga, cuja 
direção científica e técnica estava afeta à Universi-
dade do Minho (Martins e Ribeiro, 2009/2010:154). 
Este foi um projecto pioneiro, pois até então pratica-
mente não existia Arqueologia urbana em Portugal 
(Delgado et ali, 1989). Seguiram-se mais algumas 
iniciativas, nomeadamente: em Setúbal, graças ao 
Museu de Arqueologia e Etnografia de Setúbal; em 
Évora, com o apoio do Serviço de Arqueologia do 
IPPC; em Mértola e Silves, graças ao interesse dos 
respetivos municípios; em Faro graças à Unidade de 
Arqueologia da Universidade do Algarve (Lemos e 
Martins, 1992).
Na fase inicial da Arqueologia urbana, durante a se-
gunda metade da década de setenta e nos primeiros 
anos da década de oitenta, houve de facto um ensaio 
de resposta, que progressivamente se foi diluindo, 
face às grandes dificuldades que os salvamentos 
urbanos oferecem (Lemos e Martins, 1992). O pro-
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gressivo desinvestimento por parte do Estado na 
Arqueologia urbana, que se sentiu em vários paí-
ses, a partir dos anos 80, veio impossibilitar quer a 
formação quer a sobrevivência de equipas destina-
das ao estudo das cidades, criando-se um panora-
ma em que a Arqueologia de contrato surge como 
resposta ao número crescentes de intervenções de 
caráter preventivo desencadeadas pelo crescimen-
to e renovação urbana e pela aplicação de condi-
cionantes aos solos das cidades (Martins e Ribeiro, 
2009/2010: 151). As intervenções arqueológicas nas 
cidades nunca chegaram a adquirir um estatuto de 
Arqueologia urbana, nem mesmo o caso de Bracara 
Augusta, pois esse estatuto exigia meios financeiros 
e infraestruturas humanas ao dispor das entidades 
responsáveis pelo salvamento, sejam elas Universi-
dades, Camaras Municipais ou os próprios serviços 
do IPPC (Lemos e Martins, 1992).
A Arqueologia urbana começou a distanciar-se da 
Arqueologia académica – pois esta segunda é cro-
nologicamente orientada e marcadamente sazonal 
–, foram definidos novos parâmetros de atuação, 
nomeadamente quanto à avaliação da potencialida-
de informativa dos solos urbanos, através de cartas 
de risco, com o objectivo de minimizar os impactos 
negativos (Biddle e Hudson, 1973). A catalogação 
dos recursos do subsolo urbano, a sua integração 
nas normativas de planificação e o estabelecer de 
condicionantes sobre a edificabilidade das áreas ur-
bana, de acordo com o seu potencial arqueológico, 
tornaram-se prática corrente em algumas cidades 
europeias, se bem que os modelos de gestão e os 
objetivos variam substancialmente de cidade para 
cidade (Martins e Ribeiro, 2009/2010: 155).
Porém o crescimento das cidades ocorreu quase 
sempre à margem de planos de urbanização apro-
vados, o que impedia ações programadas, mesmo 
nas cidades em que existem equipas de intervenção 
(Lemos e Martins, 1992). De modo que a pressão 
construtiva e o consequente aumento do número 
de escavações acabaram por conduzir ao crescimen-
to das intervenções de salvamento, acompanhado 
por um progressivo desaparecimento das unida-
des permanentes de intervenção urbana, por serem 
economicamente insustentáveis (Martins e Ribeiro, 
2009/2010:155).
São raros os casos em que a Arqueologia urbana co-
nheceu um forte investimento por parte dos organis-
mos de tutela, salvo no Reino Unido, França, Itália 
e países nórdicos, que empreenderam programas 

de investigação arqueológica tendo em vista estu-
dar a evolução das suas cidades (Martins e Ribeiro, 
2009/2010). 
Isto levou a que nos anos oitenta se generalizasse um 
novo entendimento do conceito, que passava pele 
Arqueologia em meio urbano, que designa as esca-
vações ad hoc, resultado da necessidade de realizar 
intervenções prévias à execução de obras (Martins 
e Ribeiro, 2009/2010). Estas eram destituídas de 
qualquer problemática ou objetivos científicos re-
lacionados com o estudo das cidades (Martins e 
Ribeiro, 2009/2010), para além de que forneciam 
substancial quantidade de dados, os quais não eram 
processados e estudados em tempo útil, de modo a 
se transformarem em conhecimento científico e a 
permitirem o seu retorno social (Carver, 1996 apud 
Martins e Ribeiro, 2009/2010). O que constitui um 
dos maiores desafios, pois por vezes é necessário 
esperar anos até que seja possível articular os dados 
obtidos, pois tornou-se habitual que os trabalhos 
arqueologicos a decorrer em ruas vizinhas sejam de-
senvolvidos sem qualquer ligação ou consonância 
(Lemos e Martins, 1992; Madeira, 2011). É certo que 
a publicação nunca foi uma preocupação da Arqueo-
logia preventiva, mas a implementação do princípio 
do “poluidor/pagador” (divulgado em Inglaterra e 
que rapidamente se difundiu por outros países) veio 
agravar esta situação, uma vez que raramente estão 
contemplados nos cadernos de encargos o estudo e 
publicação de resultados (Rodríguez Tamiño, 2004; 
Martins e Ribeiro, 2009/2010). 
O alheamento da Arqueologia urbana face à divul-
gação do conhecimento acentuou-se também com 
o desenvolvimento da Arqueologia contratual, rea-
lidade especialmente bem documentada na Penín-
sula Ibérica (Rodríguez Tamiño, 2004), entre os 
anos de 1976 e 2000 realizaram-se apenas três co-
lóquios de Arqueologia Urbana e destes apenas os 
dois primeiros tiveram as suas atas publicadas, tor-
nando clara a ausência de uma plataforma nacional, 
com periodicidade, onde sejam discutidos aspetos 
como politicas, leis, métodos e conflitos ou se di-
vulguem descobertas, noticias preliminares ou sín-
teses (Lemos, 2002). O crescimento da Arqueologia 
de salvamento fez-se acompanhar do crescimento 
da Arqueologia contratual, pois só esta era capaz 
de dar resposta à crescente procura no mercado de 
entidades competentes para a realização de escava-
ções prévias ao início das obras (Martins e Ribeiro, 
2009/2010: 157). 
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Isto fez com que as escavações urbanas se traduzis-
sem numa acumulação de dados por tratar, estudar e 
publicar que não reverteu num efetivo conhecimen-
to sobre o passado das cidades e com que a prática 
da Arqueologia urbana se tenha reduzido a simples 
acompanhamentos e escavações preventivas que 
não enquadram um projecto de investigação (Mar-
tins e Ribeiro, 2009/2010: 159). (Martins e Ribeiro, 
2009/2010: 158). 
De modo que a Arqueologia urbana deve ser enten-
dida como a investigação do património arqueo-
lógico da cidade, que atua para o conhecimento da 
história urbana mas também quando novas cons-
truções e infraestruturas implicam a substituição 
de antigos edificados ou a remoção de depósitos 
pluri-estratigrafados que conformam o subsolo, 
quando é impossível evitar a sua afetação (Martins e  
Ribeiro, 2009/2010: 168). 

4. QUESTÕES PROCESSUAIS: LEGISLAÇÃO

Em Portugal durante as décadas de setenta e oitenta 
decorreu um expressivo debate sobre os objetivos, 
métodos, modelos e regulamentação jurídica da Ar-
queologia urbana (Lemos, 2006: 15). Uma das con-
sequências da urbanização é a perda rápida de dados 
arqueologicos. A promulgação de legislação de pro-
tecção dos recursos arqueológicos urbanos é uma 
forma de retardar essa perda, todavia a aplicação 
prática destas diretivas legais não se tem provado 
eficaz em todos os casos (Madeira, s.d.). 
Em 1985 existia um artigo específico na Lei de Ba-
ses do Património que contemplava a Património 
Arqueológico Urbano (Lemos, 2006). Em 1992 foi 
assinada a Convenção Europeia para a Protecção do 
Património Arqueológico, embora a Carta de Malta 
não se refira expressamente ao património arqueo-
lógico urbano, efetuaram-se reuniões sobre esse 
domínio no Concelho da Europa, das quais resultou 
um abrangente relatório, Report on the situation of 
Urban Archaeology in Europe, no qual não existe 
qualquer relatório sobre Portugal (Lemos, 2006). 
Existe ainda o European Code of Good Practice: 
Archaeology and the Urban Project, divulgado em 
2000, que apesar da sua importância está pouco di-
vulgado no nosso país (Lemos, 2006). 
A carta de Malta foi ratificada em 1997, em 1998 
é plenamente adoptada pelo Estado Português  
(Lemos, 2008/09) e os seus princípios foram intro-
duzidos em vários textos legais, nomeadamente na 

Lei de Bases do Património de 2001 (Lemos, 2006). 
Importa ainda realçar que a aplicação da Carta de 
Malta em Portugal teve os seus aspetos positivos e 
negativos; quanto aos primeiros tem-se a criação de 
mais postos de trabalho na Arqueologia, a multipli-
cação de medidas preventivas e minimizadoras, de 
entre as quais os trabalhos prévios e os acompanha-
mentos de obras, no que toca aos segundos, tem-se 
o facto de uma série de processos distintos acaba-
rem por ser colocados “no mesmo saco”, a Arqueo-
logia de salvamento (Lemos, 2006). 
No caso concreto da cidade de Lagos foi sobretudo a 
partir de 2005 que a Arqueologia passou a desempe-
nhar um papel mais interventivo no licenciamento 
de obras no Centro Histórico e aro urbano envol-
vente, existindo ainda uma Licença Única para a 
execução de demolições e construções que incluam 
trabalhos arqueológicos, onde são listadas todas as 
condicionantes (Morán e Parreira, 2009: 913). Nos 
casos em que se verifique o incumprimento das 
condicionantes a autarquia dispõe de capacidade de 
atuação autónoma, podendo impor medidas cor-
retivas, nomeadamente, em casos em que o patri-
mónio arqueológico não classificado é afetado (não 
por ser património arqueológico mas pelo incum-
primento das condicionantes impostas) (Morán e  
Parreira, 2009: 913). Mas estas normas não foram 
pensadas exclusivamente para os erros cometidos 
pelos promotores. Nos casos em que há um erro pro-
cessual por parte da autarquia, seja quando há licen-
ciamento de obras em áreas onde se presuma existir 
vestígios, em que cabe à autarquia executar direta-
mente os trabalhos preventivos, seja quando o erro 
processual é detetado após a execução de trabalhos 
que afetaram património arqueológico, compete à 
autarquia a avaliação dos danos e a implementação 
dos trabalhos que pareçam necessários, acarretando 
com os seus custos (Morán e Parreira, 2009). 
Posteriormente em 2008 foi criado o Serviço de Ar-
queologia Urbana, dentro da Divisão de Gestão Ur-
bana, do Departamento de Planeamento e Gestão 
Urbanística, cujos objetivos eram a implementação 
de uma política marcadamente preventiva e o de-
senvolvimento em simultâneo de uma investigação 
de qualidade, através de parcerias com Universida-
des e Centros de Investigação, (Morán e Parreira, 
2009). Havia, portanto, um entendimento de que 
a justificação do investimento em Arqueologia é o 
processamento dos dados técnicos, e a sua conver-
são em conhecimento histórico que permita a sua 
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devolução à comunidade (Morán e Parreira, 2009).
Apesar de a divisão do estudo de uma cidade em vá-
rias parcelas cronológicas e espaciais ter um duplo 
efeito negativo – pois por um lado diminui a pos-
sibilidade de serem produzidas monografias e sín-
teses, e por outro multiplica as vozes que assumem 
discursos científicos sobre a cidade de tal modo que 
esta ignora quem são os seus interlocutores sobre 
matérias de património arqueológico (Lemos,2006) 
– estas possibilitam a redução (e se bem aplicadas a 
longo prazo talvez a extinção) do fosso que neste 
momento existe entre as escavações realizadas e o 
estudo e publicação dos bens culturais retirados de 
campo. Elena Morán e Rui Parreira afirmam, face 
aos resultados positivos da parceria estabelecida 
entre a Camara de Lagos e a Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa para o estudo do sítio ar-
queológico de Monte Molião, que estas parcerias são 
“uma tendência que deverá ser aprofundada, com a 
desejável integração do meio académico no estudo 
da cidade e do seu território envolvente, não a penas 
com acções de investigação plurianual programadas 
mas capitalizando os dados adquiridos nas acções 
de prevenção, disponibilizando para estudos acadé-
micos os materiais e a documentação que os contex-
tualiza” (Morán e Parreira, 2009: 911).
Ainda em 2008 foi feita uma revisão do Regula-
mento Municipal de Urbanização, Edificado, Taxas 
e Compensações Urbanísticas do Município de La-
gos, que passa a abranger todas as obras de edificação 
do Município e não só do Centro Histórico (Morán 
e Parreira, 2009). E a partir de 2009 houve uma nor-
malização da articulação com a Administração Cen-
tral, em áreas patrimonialmente protegidas por lei. 
Quanto aos regulamentos em vigor no presente, 
existem três Planos de Urbanização (de Lagos, da 
Meia Praia e da Vila da Luz, este último encontra-
-se em revisão), as condicionantes que apresentam 
são bastantes semelhantes e em ambos estão iden-
tificados os sítios arqueologicos e as zonas de sensi-
bilidade. Existem ainda onze Planos de Pormenor e 
apenas um, o da Zona Envolvente à Estação de La-
gos não apresenta qualquer referência ao patrimó-
nio arqueológico ou a valores culturais. Os restantes 
são relativamente semelhantes entre si, apresentado 
sempre a condicionante de que ao serem encontra-
dos elementos arqueologicos a obra deve ser inter-
rompida e que deve ser aplicado o disposto na Lei de 
Bases da Política e Regime de Proteção e Valorização 
do Património Cultural. 

Por fim, existe ainda o atual PDM de Lagos, que 
data de 2015, em que encontramos o Artigo 10º –  
Salvaguarda do património arqueológico que esti-
pula as condicionantes, que fazem eco da política 
preventiva do Serviço de Arqueologia Urbana, e que 
se encontram essencialmente replicadas nos Planos 
de Pormenor, e pode-se ler o seguinte: 

1. Os processos de licenciamento ou comunicação 
prévia de operações urbanísticas destinadas a 
sítios ou zonas de sensibilidade arqueológica e 
paeloambiental, são instruídos com parecer re-
lativo à componente arqueológica subscrita por 
arqueólogo do Município ou, na sua ausência, 
pela entidade de tutela.

2. Exceciona-se do disposto no número anterior 
os processos relativos a obras de alteração e 
obras de conservação desde que não afetem o 
subsolo em área arqueológica.

3. O aparecimento de vestígios arqueológicos du-
rante a realização das obras abrangidas pelo n.º 
1 obriga à paragem imediata dos trabalhos no 
local e à comunicação da ocorrência à Câmara 
Municipal e à entidade de tutela do património 
arqueológico ou à autoridade policial.

4. Os trabalhos só poderão ser retomados após a 
emissão de parecer por parte da Câmara Mu-
nicipal e da entidade de tutela do património 
arqueológico, no prazo de 30 dias úteis, findos 
os quais, a omissão de pronúncia por parte 
de ambas as entidades determinam o levan-
tamento automático da suspensão e a retoma 
dos trabalhos.

5. A suspensão da obra devido a trabalhos arqueo-
lógicos acarreta a suspensão dos prazos de vi-
gência da licença ou comunicação prévia da 
obra em causa.

6. Para a salvaguarda do património arqueológico, 
aplica-se o regime legal em vigor.

7 . A eventual atualização da Planta de Património, 
que acompanha o PDM, será efetuada em sede 
de regulamento municipal.

5. LAGOS E A PRÁTICA ARQUEOLÓGICA 

A prática da Arqueologia de salvamento na antiga 
área urbana de Lagos, remonta à década de oitenta 
(Morán e Parreira, 2009: 903). Altura em que alguns 
técnicos dos Serviços de Arqueologia do IPPC, ao 
serem alertados pela autarquia se deslocam a La-
gos com o intuito de minimizar o impacte negativo 
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criado por algumas construções (Morán e Parreira, 
2009: 903). Também por esta altura, Virgílio Cor-
reia escavou contextos com materiais romanos re-
-depositados no interior de uma conduta que, em 
época-moderna, encanou a Ribeira dos Touros, e 
foram identificadas estruturas de uma oficina de 
preparados de peixe romana na Rua Silva Lopes, 
afetadas por uma construção (Morán e Parreira, 
2009: 903-904).
Situação que levou a Camara Municipal de Lagos a 
ponderar equipar a autarquia com pelo menos um 
arqueólogo (Morán e Parreira, 2009). Logo no final 
da década de oitenta, a arqueóloga Marta Gordilho 
procurava confirmar no terreno e atualizar a car-
tografia arqueológica do concelho de Lagos, como 
primeiro passo para a implementação de medidas 
preventivas de salvaguarda do património (Mo-
rán e Parreira, 2009: 904). Porém a partir de 1993 a 
autarquia ficou novamente sem arqueólogo, verifi-
cando-se um retrocesso na política de gestão do pa-
trimónio arqueológico no Município de Lagos. De 
modo que a pratica da Arqueologia preventiva na 
área urbana de Lagos se impunha a custo, num pa-
norama em que a criação do IPA, a reorganização do 
IPPAR e a alteração dos instrumentos legais de ges-
tão do património arqueológico entre 1997 e 2001, 
contribuíram de forma positiva para a imposição de 
medidas de salvaguarda eficazes, com adopção dos 
dois princípios básicos pelos quais a Arqueologia 
preventiva e paliativa se passou a regular: a exten-
são ao património cultural arqueológico do princí-
pio do “poluidor-pagador” e a aplicação metódica 
do princípio da conservação pelo registo científico 
(Morán e Parreira, 2009: 904). Os anos de 1998 e 
de 2001 foram marcados, em Lagos, pela destruição 
deliberada e sem registo por parte dos promotores, 
de importante património arqueológico (Morán e  
Parreira, 2009). Atualmente e como vai ser visto 
mais a frente, existem mecanismos que procuram 
impedir este tipo de situações. 
Este panorama levou a Câmara de Lagos a reagir às 
insistências da tutela para que implementasse de 
uma maneira eficaz as medidas cautelares de salva-
guarda do património arqueológico, quer nas obras 
de iniciativa municipal quer nas de iniciativa priva-
da (Morán e Parreira, 2009). Por forma a dar respos-
ta às exigências e obrigações legais decorrentes das 
convenções internacionais, a Arqueologia passou a 
ser entendida como uma especialidade incontorná-
vel na reabilitação urbana e no ordenamento do ter-

ritório, como já foi visto, o que conduziu à incorpo-
ração de um sector de Arqueologia no Gabinete do 
Centro Histórico de Lagos e à posterior constituição 
do Serviço de Arqueologia Urbana, no âmbito da 
Divisão de Gestão Urbana da Camara Municipal de 
Lagos (Morán e Parreira, 2009: 904-905). O poder 
local passou a assumir as responsabilidades na ges-
tão patrimonial, em consequência de a área urbana 
de lagos passar a ser encarada com um sítio arqueo-
lógico que contem informação relevante para o co-
nhecimento histórico e que caracteriza identidade 
cultural (Morán e Parreira, 2009: 905).
Atualmente o património cultural histórico-
-arqueológico está naturalmente inserido na or-
dem cultural, social e económica contemporânea, 
contribuindo cada vez mais para a caracterização e 
identidade da cidade, mediante a preservação e va-
lorização das suas preexistências (Morán e Parreira, 
2009:905). Durante o período em que a autarquia 
manteve uma pequena equipa técnica operacio-
nal, ou seja, até 2005, as intervenções por parte dos 
arqueólogos municipais são expressivas, poste-
riormente continuaram a assegurar algumas inter-
venções no terreno mas há uma crescente externa-
lização da prestação dos serviços (Morán e Parreira, 
2009: 911-912), consequentemente uma crescente 
intervenção da Arqueologia empresarial, o que tem 
impedido que a cidade seja assumida como objecto 
de estudo de um projecto de investigação (Morán e 
Parreira, 2009). Mas a meu ver não pode ser ignora-
do que se não fosse a intervenção das empresas de 
Arqueologia, a autarquia não tinha meios humanos 
ou técnicos para dar resposta ao crescente número 
de intervenções que ocorreu na cidade devido a pro-
jetos de reabilitação urbana, entre outros. Os traba-
lhos arqueológicos são maioritariamente promovi-
dos e financiados por particulares (Morán e Parreira, 
2009) o que faz com que uma parte significativa 
dos trabalhos sejam os de acompanhamento, e esse 
tipo de intervenção requer uma colaboração muito 
estreita entre os arqueólogos e os restantes respon-
sáveis e intervenientes, sejam os projetistas, os em-
preiteiros, os serventes ou os técnicos de fiscalização 
(Madeira, s.d.). Na maioria das vezes a tensão entre 
as partes e a pressão de obra requerem uma especial 
inteligência na gestão e no poder de negociação por 
parte dos arqueólogos envolvidos (Madeira, s.d.). 
É indiscutível que em Lagos domina a Arqueologia 
preventiva, que pode ser encarada como uma va-
riante da Arqueologia urbana, havendo essencial-
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mente trabalhos de prospeção, sondagem e acompa-
nhamento (Gráfico 2.). Mas existem também casos 
em que pelo valor e promessa dos vestígios encon-
trados as ações de prevenção deram lugar a projetos 
de investigação, como é o caso de Monte Molião. 
No centro histórico de Lagos, as intervenções exe-
cutadas ao longo dos últimos anos permitiram uma 
avaliação de risco dos vestígios preservados no sub-
solo urbano, cujos dados foram usados para criar a 
Carta de Risco com índices diferenciados de poten-
cialidade (Morán e Parreira, 2009). O mapeamento 
de gradientes de sensibilidade arqueológica permite 
justificar uma normativa de medidas de salvaguar-
da e/ou valorização, condicionantes dos projetos 
de construção, sejam de iniciativa publica ou pri-
vada, como o acompanhamento arqueológico de 
desaterros e/ou demolições, o exame parietal para 
salvaguardar possíveis preexistências no cerne das 
construções, as escavações de diagnostico, escava-
ções em área e ausência de medidas preventivas de 
impacte sobre o património arqueológico enterrado 
(Morán e Parreira, 2009).
A adopção de procedimentos de salvaguarda dife-
renciados por gradientes de sensibilidade, permitiu 
adotar um normativo que se concretizou no artigo 
19º. Do Regulamento do PUMP e se ambiciona vir 
a plasmar nos Regulamento do PU e PP de lagos  
(Morán e Parreira, 2009). o que se sucedeu com a re-
visão do PDM feita em 2015.

6. CONCLUSÕES 

Parece-me necessário começar por realçar o facto 
de que neste trabalho foram usados os dados dis-
poníveis no Portal do Arqueólogo, que, como é já 
de conhecimento geral, não se encontra atualizado. 
Para além de que na cidade de Lagos existem alguns 
sítios intervencionadas em contextos de Arqueolo-
gia preventiva aos quais não foi atribuído CNS e que 
portanto não se incluem nos trabalhos aqui conta-
bilizados mas que merecem uma referência, uma 
vez que sítios como o Cemitério de Escravos ou a 
fábrica de preparados de peixe da Rua Silva Lopes 
resultaram na produção de conhecimento científi-
co através da publicação de artigos e de conferências 
e contribuíram para o conhecimento de períodos e 
aspetos concretos da história da cidade. Sítios que 
se não fosse pela legislação atual, estariam perdidos 
e destruídos. 
É defendido desde o início que a Arqueologia urba-

na deve construir um projecto específico para cada 
cidade, mas isso não implica necessariamente que 
tenha que ser sempre a mesma equipa em campo, 
apenas que quem está em campo cumpra as mes-
mas regras e procedimentos e que todos os traba-
lhos estejam coordenados entre si, sendo para tal 
necessário que haja um núcleo central responsável 
pela coordenação e pelo cumprimento dos mesmos 
procedimentos. O que permite que a cidade tenha 
um projecto específico e uma direcçao única, ainda 
que coletiva e dinâmica (Lemos,2006). 
Embora sejam sempre discutidas as faltas cometidas 
pelos promotores, a sua falta de cooperação, etc… 
não pode ser ignorado o facto de que por vezes a 
falta de qualificação técnica das equipas de Arqueo-
logia contratadas diretamente pelos empreiteiros, 
ou o interesse vincadamente comercial de algumas 
empresas de Arqueologia, pode colocar em risco 
não só a salvaguarda patrimonial como desajustar 
o financiamento previsto (Morán e Parreira, 2009). 
Pelo que a existência deste núcleo central para coor-
denar, guiar e em ultima instancia avaliar as equipas, 
ou mesmo no lugar de ser dada ao promotor a es-
colha da equipa de Arqueologia a contratar que seja 
este grupo central a dar uma lista de equipas que a 
seu ver estejam equipadas com as técnicas e conhe-
cimentos necessários à atuação no meio urbano e a 
cidade em causa, em concreto. 
No que há divulgação científica respeita, fica claro 
que há uma dispersão dos conhecimentos, apesar 
do aumento do número de trabalhos, para além de 
que as autarquias terem tendência a privilegiar a di-
vulgação dos resultados locais, como processo iden-
titário e diferenciador.
A situação atual de trabalho não é de todo favorável 
à produção de conhecimento, tendo em conta que 
acuam em campo essencialmente equipas de em-
presas de Arqueologia que assim que terminam um 
trabalho estão a partir para o próximo, pois o ritmo 
de avanço e de reabilitação urbana está ao rubro, es-
pecialmente em locais como Lagos que são estâncias 
balneares e consequentemente sítios de eleição para 
o turismo, e que raramente os cadernos de encargos 
contemplam o estudo e publicação. Panorama que 
na minha opinião veria pelo menos parte dos seus 
problemas solucionados pela existência destes nú-
cleos centrais aptos a coordenar e a processar os da-
dos obtidos em campo, por forma a produzir uma 
imagem coerente da história da cidade, e responsá-
vel pelo retorno deste conhecimento à população.
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Penso que seja ainda relevante comentar que ao rea-
lizar este trabalho se tornou evidente que as ques-
tões levantadas por vários autores há dez anos atrás 
quando às Arqueologias Urbana e Preventiva, qual o 
seu papel e como melhor as gerir, se mantém as mes-
mas. O que é um indicador de que alguns problemas 
primários destes ramos permanecem sem solução. 
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Gráfico 1 – Distribuição das categorias de trabalho por ano.

Gráfico 2 – Quantificação dos tipos de trabalho.
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Tabela 1 – Distribuição dos trabalhos arqueológicos realizados na área urbana de Lagos entre 1976 e 2013, em categorias e tipos 
de trabalhos.
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